
Publicação da Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves

Ano 13 -  n°37 - Julho, Agosto, Setembro e Outubro de 2015

Fundação promoverá em 2016 nova turma do 
Curso de Formação de Juristas Populares 

A Fundação de Defesa 
d o s  D i r e i t o s  H u m a n o s  
M a r g a r i d a  M a r i a  A l v e s  
realizará em 2016 mais uma 
turma do Curso de Juristas 
Populares, metodologia criada 
e desenvolvida pela entidade 
que já foi certificada como 
t e c n o l o g i a  s o c i a l  p e l a  
Fundação Banco Brasil em 
2007. 

Esta edição do curso faz 
parte do Projeto Conhecendo o 
Direito e Construindo a 
Cidadania,  apoiado por  
Misereor, e terá inscrições em 
Novembro e Dezembro. O 
início das aulas será em 
fevereiro de 2016.

O Curso tem como 
ob je t ivo  a  melhor ia  da  
qua l idade  de  v ida  das  
comunidades envolv idas 
a t ravés da capac i tação 
jurídico-popular de lideranças 
comunitárias e sua atuação em 
e s p a ç o s  d e m o c r á t i c o s ,  
realizando o controle social das 
políticas públicas.

Para Marcelo Soares, 
Assessor de Comunicação da 
entidade, “a ideia do Curso é 
romper com a distância 
existente entre a justiça e a 
população, com isso os/as 
cursistas mantém contato 
direto com outros agentes 
s o c i a i s ,  a m p l i a m  s u a  
capacidade de intervenção em 

sua realidade próxima, nas 
relações interpessoais, 
familiares e comunitárias”. 
Ele ressalta ainda que o 
curso se propõe a oferecer 
informações que permitam 
aos seus participantes 
trabalhar na perspectiva do 
e m p o d e r a m e n t o  d a s  
comunidades onde atuam, 
através do conhecimento 
dos seus direitos. 

Nesta turma, será 
incluída na grade de 
aprendizagem do curso a 
metodologia de advocacy, 
que fortalece a participação de 
diferentes atores sociais nos 
debates de interesse público, e 
ainda à nova Lei de Acesso a 
Informação (Lei nº 12.527), 
sancionada pela Presidenta da 
República em 18 de novembro 
de 2011, que tem o propósito de 
r e g u l a m e n t a r  o  d i r e i t o  
constitucional de acesso dos 
cidadãos às informações 
públicas e seus dispositivos. 

Segundo Marcelo, em 
breve serão divulgadas novas 
informações sobre inscrições e 
início das aulas. “Ainda estamos 
organizando alguns detalhes 
necessár ios e em breve 
lançaremos o edital de seleção 
de alunos junto com as datas de 
inscrição e início das atividades. 
Esperamos ter bons frutos de 
mais uma turma e do curso no 

geral, serão ao todo 03 
turmas nos 03 anos de 
Projeto e nossa equipe está 
animada para dar o nosso 
melhor”, explica.

As aulas serão na 
sede da Fundação, situada 
na Rua Irineu Jofilly, 185, 
Centro, em João Pessoa, 
nos fins de semana com 
material didático, transporte 
e refeições gratuitas para 
os/as alunos/as.

Mais informações 
podem ser obtidas pelo e-
mail:

 
pelos telefones: 3221-3014 
ou 998605136 (Assessoria 
de Comunicação) e pelo 
site:http://www.fundacao
margaridaalves.org.br.

fundacao@fundacao
margaridaalves.org.br,
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Editorial

Quer contribuir com
a continuidade dos

nossos projetos?
Para ajudar a manter nossos programas

de defesa dos Direitos Humanos,
adquira um dos nossos produtos,

seja nosso voluntário ou faça doações na
Conta 122749-1, Agência 0435-9, Banco Bradesco.
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OPINIÃO: Pena de morte “de fato” no Brasil

No filme Tropa de Elite 
1 ( do diretor José 
P a d i l h a ,  o  c a p i t ã o  
Nascimento, interpretado por 
Wagner Moura, comanda um 
grupo de pol ic ia is  do 
Batalhão de Operações 
Especiais (BOPE), do Rio de 
Janeiro. Na cena final, 
Nascimento, após render um 
perigoso bandido, pondo-o 
ao solo, indefeso, ordena ao 
policial Matias, ao seu lado, 
que eliminasse o criminoso. 
O ajudante não vacila: saca a 
arma, mira na cabeça do 
meliante e lhe dá um tiro 
certeiro e fatal. 

Essa cena, embora 
cinematográfica, retrata a 
realidade da ação criminosa 
dos agentes pol ic ia is ,  
militares e civis, do país.  
Busquei os dados, já um 
tanto defasados, extraídos 
do relatório produzido em 
05/11/2013, no 7º Anuário 
Brasileiro de Segurança 
P ú b l i c a ,  p e l o  F ó r u m  
Brasileiro de Segurança 
Pública. Segundo essa fonte 
i n s u s p e i t a ,  o s  d a d o s  
registram que em cinco anos, 
a polícia militar de São Paulo 
matou mais do que as 

2007), 
demais polícias dos outros 
estados; entre 2011 e 2012, 
os índices mais elevados 
foram: São Paulo, com 563 
mortes; Rio de Janeiro, com 
415; Bahia, com 344 e 
Paraná, com 167.  

São dados parciais de 
mais de dois anos passados, 
mas que retratam o quadro de 
violência institucional do país, 
atualmente, ao que se 
presume, pior do que dantes. 
Para os executores desses 
assassinatos é mais prático e 
econômico eliminar o bandido 
do que prendê-lo e trancafiá-
l o  n o s  c á r c e r e s  j á  
superlotados. 

O que fazer para 
mudar  tão vergonhosa 
realidade? Isso vai depender 
de nós próprios, cidadãos 
comuns, se, organizados, 
pressionarmos os dirigentes 
m a i o r e s  d o  E s t a d o  a  
empreenderem as medidas 
que revertam esse quadro de 
desgraça político-social.

José Ewerton é advogado e 
colaborador da Fundação 

  joseewerton@gmail.com

No último informativo 
f a l a m o s  s o b r e  o  
encerramento do Projeto 
Cidade Sustentável é Cidade 
Legal e é com prazer que 
nessa edição anunciamos o 
início de um novo, o Projeto 
Conhecendo o Direito e 
Construindo a Cidadania. 

Esse projeto nos 
possibilita trazer de volta o 
Curso de Formação de 
Juristas Populares, uma 
atividade já estabelecida e 
consagrada na história de 
nossa entidade.

Ta m b é m  f a l a m o s  
sobre o nosso brechó, bazar 
e  o c u p a ç ã o  c u l t u r a l  
#OcupeFundação ,  que  
a c o n t e c e  e m  0 6  d e  
novembro, relembramos os 
32 anos de morte de 
Margarida Maria Alves, a 
Marcha das Margaridas e 
t r a z e m o s  n o v i d a d e s  
ocorridas na comunidade 
Muçumagro,  re lat iva a 
implementação de Banco 
Social e o processo de 
criação de ZEIS no local. 
Esperamos que gostem, 
divulguem e mandem suas 
opiniões pelo nosso e-mail:
fundacao@fundacaomargari
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Fundação promove Bazar, Brechó e atividade 
cultural #OcupeFundação
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No dia 06 de novembro, 
a partir das 15h, a Fundação 
M a r g a r i d a  M a r i a  A l v e s  
promoverá mais um Bazar e 
Brechó de vendas de produtos. 
O evento tem como objetivo 
a r r e c a d a r  f u n d o s  p a r a  
manutenção de sua estrutura, 
serviços e projetos sociais.

De acordo com Marcina 
Pessoa, coordenadora de 
projetos, além das vendas dos 
produtos doados, esse ano a 
F u n d a ç ã o  t r a z  d u a s  
novidades. “Algo que criamos 
para esse ano foi a venda de 
produtos em consignação, 
qualquer pessoa que quiser 
deixar seu produto para nós 
vendermos ficará com 50% da 

venda e nós com a outra 
m e t a d e .  C o n t i n u a m o s  
vendendo também material que 
nos foi doado e esse o valor fica 
i n t e g r a l m e n t e  c o n o s c o ” ,  
destaca.

Ela ressalta ainda a 
abertura da Fundação para uma 
ocupação artística a ocorrer no 
mesmo dia do brechó e bazar. 
“ O u t r a  n o v i d a d e  é  q u e  
abriremos nossa Sede para uma 
verdadeira ocupação cultural, a 
q u a l  c h a m a m o s  d e  
#OcupeFundação. Quem quiser 
pode vir no dia do evento e fazer 
sua performance livremente 
seja em dança, música, teatro, 
pintura, poesia, etc. em uma 
tarde de confraternização, 

alegria e companheirismo. 
É só entrar em contato 
conosco e informar do 
interesse em participar”, 
explica Marcina.

vendas 
de lanches e bebidas, 
bingo, sorteios e atrações 
musicais. 

Nossa sede fica 
localizada na rua Irineu 
Joffily, 185. Centro, João 
Pessoa - PB. Contato:  
3 2 2 1 - 3 0 1 4  e  
fundacao@fundacaomarga
ridaalves.org.br.

Saiba mais pelo link: 
http://on.fb.me/1Jqdwjg.

Teremos vestidos, 
calças, livros, bijouterias, 
cds, blusas, além de 



Fundação relembra os 32 anos de morte de 
Margarida Maria Alves
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No último dia 12 de 
agosto marcou-se 32 anos 
desde o assassinato da líder 
sindical Margarida Maria Alves, 
morta com um tiro de escopeta 
calibre 12 no rosto. O crime foi 
ju lgado e  os  acusados 
absolvidos.

Margarida Maria Alves 
f o i  a  p r i m e i r a  m u l h e r  
presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de 
Alagoa Grande, lutou em todos 
os anos a frente do cargo para 
garantir os direitos para os 
trabalhadores do campo como 
registro em cartei ra de 
trabalho, jornada de 8 horas de 
trabalho diário, 13° salário, 
férias e outros. No hoje famoso 
discurso na comemoração do 
Dia do Trabalhador em 1º de 
maio de 1983, Margarida 
denunciou as ameaças de 
morte que recebia e disse a 
frase que se tornou sua marca: 
“É melhor morrer na luta que 
morrer de fome”.

O principal acusado de 
ser o mandante do crime, o 
médico e fazendeiro José 
B u a r q u e  d e  G u s m ã o ,  
conhecido como Zito Buarque, 
era o administrador da Grande 
U s i n a  Ta n q u e s ,  q u e  
empregava muitos integrantes 
d o  S i n d i c a t o  d o s  
Trabalhadores Rurais da 
c i d a d e .  O  l o c a l  e r a  
constantemente acusado de 
abusos aos trabalhadores e 
descumprimento a legislação 
trabalhista. 

Em 2001, Zito Buarque 
foi julgado pelo crime e 
absolvido por 5 votos a 2 pelo 

Tribunal de Justiça da Paraíba 
(TJPB). O caso foi levado ao 
Supremo Tribunal de Justiça 
(STJ), que manteve a decisão, 
em novembro de 2002. A 
denúncia foi encaminhada à 
Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) pelo 
Gabinete de Assessoria Jurídica 
às Organizações Populares 
(GAJOP), em conjunto com o 
Centro pela Justiça e pelo 
Direito Internacional (CEJIL), 
Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e pela 
Fundação de Defesa dos 
Direitos Humanos Margarida 
Maria Alves.

Em 2013 a Fundação 
lançou a Campanha Margarida 
na Memória,

 
na qual disponibiliza mais de 35 
documentos (ent re  a tas,  

a c e s s e  p e l o   
endereço http://bit.ly/1L3DtcD,

petições e recortes de 
jornal) do acervo particular 
d a  e n t i d a d e ,  t o d o s  
relacionados ao caso. A 
Campanha é uma forma de 
for ta lecer  a  memór ia  
b r a s i l e i r a  e  i n s t i g a r  
pesquisadores, alunos, 
t r a b a l h a d o r e s  e  a  
sociedade, em geral, para a 
lembrança da luta de 
Margarida Maria Alves. 

Passados 32 anos 
d o  a s s a s s i n a t o  d e  
Margarida Alves fica a 
lembrança da militante e 
sindicalista, mas, também, 
da mãe, esposa e amiga 
que buscava espalhar seus 
ideais o mais longe que 
pudesse. Um símbolo pelos 
direitos dos trabalhadores 
rurais no Brasil que nunca 
morrerá.

Margarida Maria Alves em cena do filme Uma Questão de Terra
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Assembléia Legislativa do Ceará 
produz reportagem especial sobre 

Margarida Maria Alves

Julho, Agosto, Setembro e Outubro  de 2015

A Rádio FM Assembléia 
do Ceará exibiu em 22 e 23 de 
Junho  uma repor tagem 
especial com o tema “Para 
Cultivar Margaridas”. A série 
aborda a realização da Marcha 
das Margaridas; a vida e o 
t rabalho da s ind ica l is ta  
Margarida Maria Alves; a 
participação feminina no 
Parlamento e as reivindicações 
para a garantia de direitos na 
Assembléia Legislativa.

Participam da produção 
as deputadas Rachel Marques 
(PT), Augusta Brito (PCdoB) e 
Laís Nunes (Pros), além do 
deputado Moisés Braz (PT). 
Também foram entrevistados o 
presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, Alberto Broch; a 
secretária de mulheres da 
Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Ceará, 
R o z â n g e l a  M o u r a ;  a  

p res iden te  do  Conse lho  
Municipal dos Direitos da Mulher 
Cratense, Francisca Alves; entre 
outros.

A Fundação Margarida 
Maria Alves participa das 
r e p o r t a g e n s  c o m  u m  
depoimento de nosso Assessor 
de Comunicação, Marcelo 
Soares, falando sobre a história 
da Fundação, seu trabalho e 
sobre a homenageada.

A reportagem é uma 
produção de Fátima Abreu e 
Tarciana Campos, com edição 
de Nabucodonosor Queiroz, 
Ronildo Lins e direção de 
Ronaldo César. A produção foi 
ao ar no programa Narcélio 
Limaverde, transmitido de 
segunda a sexta, das 7h30 às 9h 
pela Rádio FM Assembléia/CE 

V o c ê  c o n f e r e  a  
Reportagem completa online no 
e n d e r e ç o  a  s e g u i r :  
http://bit.ly/1NCRtxn.

5ª Marcha das 
Margaridas

A c o n t e c e u  e m  
agosto a 5ª edição da 
Marcha das Margaridas, 
ação estratégica das 
mulheres do campo, da 
floresta e das águas para 
conquistar visibilidade, 
reconhecimento social, 
político e cidadania plena. 
O dia escolhido para a 
mobilização é sempre 12 
de agosto em homenagem 
a Margarida Maria Alves, 
inspiração para o nome.

A  m a r c h a  é  
considerada a maior 
manifestação atual pelos 
direitos das mulheres no 
mundo 

A  a ç ã o  é  
c o o r d e n a d a  p e l o  
Movimento Sindical de 
T r a b a l h a d o r e s  e  
Trabalhadoras Rurais 
c o m p o s t o  p e l a  
Confederação Nacional de 
T r a b a l h a d o r e s  n a  
Agricultura – Contag, por 
27 Federações – Fetag’s e 
mais de 4000 sindicatos, 
sua realização conta com 
ampla parceria, inclusive a 
Articulação de Mulheres 
Brasi le i ras (AMB), a 
M a r c h a  M u n d i a l  d e  
Mulheres (MMM) e a CUT.

A primeira Marcha 
f o i  r e a l i z a d a  p e l a  
CONTAG no ano 2000, 
quando cerca de 20 mil 
mulheres de todas as 
regiões foram para Brasília 
para fortalecer a luta das 
trabalhadoras do campo, 
da cidade, das florestas e 
das águas de todo o Brasil.



Julho, Agosto, Setembro e Outubro de 2015

6

Projeto que cria ZEIS na comunidade de Muçumagro tem 
pedido de desarquivamento na CMJP

Moeda Social é lançada na comunidade de 
Muçumagro, João Pessoa

Aconteceu no último dia 
12 de julho a inauguração do 
Banco Comunitário Muçubank, 
n a  c o m u n i d a d e  d e  
Muçumagro, João Pessoa, e o 
lançamento da moeda social 
“Muçu Real', em solenidade 
r e a l i z a d a  n a  s e d e  d a  
Assoc iação Comuni tár ia  
Agrícola de Muçumagro 
(ACAM). O evento contou com 
apresentações de Capoeira, 
da Banda Marcial da Escola 
Antônia do S. Machado e 
leitura de Cordel.

O  p r e s i d e n t e  d a  
Associação, Pedro Belarmino, 
destaca a importância de se 
manter firme perante as 
dificuldades para se realizar 
um sonho. “Foi um processo 

longo e difícil, muitos desistiram 
no caminho, mas eu sempre 
pensei que se a gente não 
acreditar que amanhã a gente 
vai levantar e dizer 'tô vivo', a 
gente já está morto”. 

Ele continua, “por isso, 
passei a acreditar que se eu 
lutasse esse banco saia, se nós 
acreditarmos naquilo que vamos 
fazer nós conseguiremos. A 
partir de hoje nosso Banco 
C o m u n i t á r i o  n ã o  é  s ó  
inaugurado, mas está em prática 
e vamos manter assim”, conclui.

A  s o l e n i d a d e  d e  
lançamento da moeda social e a 
i n a u g u r a ç ã o  d o  B a n c o  
C o m u n i t á r i o  r e u n i u  
representantes de autoridades 
es tadua i s  e  mun i c i pa i s ,  

moradores da comunidade, 
instituições bancárias de 
vários estados do Nordeste, 
a exemplo de Sergipe, 
Bahia, Ceará e Piauí e 
Paraíba e contou, também, 
c o m  a  p r e s e n ç a  d o  
economista Paul Singer, 
responsável pela instalação 
de 107 bancos comunitários 
em todo o país.

ACONTECEU

O Pro je to  de  Le i  
Ordinária nº 1560/2012, que 
autoriza o poder executivo a 
criar uma Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS) na 
comunidade de Muçumagro, 
t e v e  u m  p e d i d o  d e  
desarquivamento enviado a 
Presidência da Câmara 
Municipal de João Pessoa no 
último dia 17 de agosto de 
2015.

Desde seu envio ao 
Poder Legislativo pelo Poder 
Executivo local, em 12 de 
junho de 2012, o projeto foi 
apresentado em plenário ainda 
em 09 de agosto do mesmo 

ano e encaminhado no dia 14 
p a r a  a  C o m i s s ã o  d e  
Constituição e Justiça. Contudo, 
foi devolvido ao arquivo pelo 
Gabinete da Presidência da 
Câmara em 03 de janeiro de 
2013.

O requerimento para 
desarquivar o Projeto foi 
realizado pelo vereador Renato 
Martins Leitão, como resultado 
de um constante diálogo da 
Fundação Margarida Maria 
Alves e da Associação de 
Moradores de Muçumagro ao 
longo dos anos. O pedido agora 
agua rda rá  ava l i ação  da  
Presidência.

Troca simbólica de Real por 
Muçu Real

Cópia do requerimento de 
desarquivamento
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